
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2141673 - PR (2022/0165754-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VANDRESSA BITTENCOURT SANTA MARIA
ADVOGADO : RODRIGO REPP - PR055304
AGRAVADO : DARLENE APARECIDA BANDEIRA ARMSTRONG
ADVOGADO : DYLLA APARECIDA GOMES DE OLIVEIRA - PR025587
INTERES. : PARANAPREVIDENCIA
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : CARLA MARGOT MACHADO SELEME - PR021749
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERRUPÇÃO DO EXPEDIENTE NA CORTE DE ORIGEM 
EM RAZÃO DE FERIADO LOCAL DIVERSO DA SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL. INTEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO EM MOMENTO POSTERIOR AO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGADO EQUÍVOCO DO SISTEMA 
ELETRÔNICO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (PROJUDI). 
JUSTA CAUSA. DEMONSTRAÇÃO. NECESSIDADE. 
1. Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
ao apreciar o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento 
segundo o qual o recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso (em sintonia, aliás, com a 
dicção do art. 1.003, § 6º, do CPC/15). Na mesma oportunidade, 
contudo, o Colegiado modulou os efeitos da decisão, "de modo que 
seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo" (que ocorreu em 18/11/2019). 
2. Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de 
ordem suscitada no âmbito do mencionado REsp 1.813.684/SP, a 
Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da existência de feriado 
local não se aplicariam a todos os feriados, mas apenas à segunda-
feira de carnaval. 
3. Assim, como o caso concreto não é de comprovação do feriado 

Documento eletrônico VDA34498072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 11/11/2022 16:53:45
Código de Controle do Documento: 0def63b9-c5db-4224-a87c-d63d57de0ecf



de segunda-feira de carnaval, escorreita a decisão agravada ao 
consignar a intempestividade do recurso. 
4. Ademais, "A Corte Especial do STJ firmou o entendimento de 
que o equívoco na indicação do término do prazo recursal contido 
no sistema eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não 
pode ser imputado ao recorrente. Precedentes. Entretanto, também 
conforme o entendimento deste Tribunal Superior, para a 
prorrogação do prazo é necessária a configuração da justa causa, 
que deve ser demonstrada de maneira efetiva. Precedentes. Este 
Tribunal Superior também já reconheceu que apenas o "print" do 
sistema não é servil à efetiva demonstração da justa causa: AgInt 
no AREsp 1.640.644/MT, Rel. Ministro Gurgel de faria, Primeira 
Turma, julgado em 31/08/2020, DJe 08/09/2020." (AgInt no 
AREsp n. 1.947.844/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022). 
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2141673 - PR (2022/0165754-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VANDRESSA BITTENCOURT SANTA MARIA
ADVOGADO : RODRIGO REPP - PR055304
AGRAVADO : DARLENE APARECIDA BANDEIRA ARMSTRONG
ADVOGADO : DYLLA APARECIDA GOMES DE OLIVEIRA - PR025587
INTERES. : PARANAPREVIDENCIA
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLA MARGOT MACHADO SELEME - PR021749

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERRUPÇÃO DO EXPEDIENTE NA CORTE DE ORIGEM 
EM RAZÃO DE FERIADO LOCAL DIVERSO DA SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL. INTEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO EM MOMENTO POSTERIOR AO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGADO EQUÍVOCO DO SISTEMA 
ELETRÔNICO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (PROJUDI). 
JUSTA CAUSA. DEMONSTRAÇÃO. NECESSIDADE. 
1. Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
ao apreciar o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento 
segundo o qual o recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso (em sintonia, aliás, com a 
dicção do art. 1.003, § 6º, do CPC/15). Na mesma oportunidade, 
contudo, o Colegiado modulou os efeitos da decisão, "de modo que 
seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo" (que ocorreu em 18/11/2019). 
2. Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de 
ordem suscitada no âmbito do mencionado REsp 1.813.684/SP, a 
Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da existência de feriado 
local não se aplicariam a todos os feriados, mas apenas à segunda-
feira de carnaval. 
3. Assim, como o caso concreto não é de comprovação do feriado 
de segunda-feira de carnaval, escorreita a decisão agravada ao 
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consignar a intempestividade do recurso. 
4. Ademais, "A Corte Especial do STJ firmou o entendimento de 
que o equívoco na indicação do término do prazo recursal contido 
no sistema eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não 
pode ser imputado ao recorrente. Precedentes. Entretanto, também 
conforme o entendimento deste Tribunal Superior, para a 
prorrogação do prazo é necessária a configuração da justa causa, 
que deve ser demonstrada de maneira efetiva. Precedentes. Este 
Tribunal Superior também já reconheceu que apenas o "print" do 
sistema não é servil à efetiva demonstração da justa causa: AgInt 
no AREsp 1.640.644/MT, Rel. Ministro Gurgel de faria, Primeira 
Turma, julgado em 31/08/2020, DJe 08/09/2020." (AgInt no 
AREsp n. 1.947.844/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022). 
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno manejado por Vandressa Bittencourt Santa Maria desafiando decisão de 
fls. 1.362/1.365, que negou provimento ao agravo em recurso especial, em 
razão da intempestividade do apelo nobre.

Inconformada, a parte agravante sustenta que "o sistema eletrônico Projudi 

certificou a tempestividade do Recurso Especial da Agravante, inclusive, com intimação 

da Agravada para apresentação de contrarrazões, de acordo cm certidão de mov. 8.1, 

que foram juntadas no mov. 11 dos autos [...] Nota-se que o início da contagem do prazo 

ocorreu em 26/10/2021 (terça-feira), pois a confirmação da intimação ocorreu em 

25/10/2021, conforme mov. 82, a seguir destacado: [...] Desta forma, ainda que não se 

considere possível realizar a juntada de documento idôneo em momento posterior à 

interposição, a fim de comprovar a tempestividade do Recurso Especial, deve se levar em 

consideração que o sistema eletrônico do Projudi já considerava, onde constou como 

termo final para a interposição do recurso a data de 18/11/2021." (fls. 1.372/1.373).

Defende que, "Com o advento da Lei nº 11.419/2006, a tese de que as 

informações processuais fornecidas pelos sites oficiais dos Tribunais de Justiça e/ou 

Tribunais Regionais Federais, somente possuem cunho informativo perdeu sua força, na 

medida em que, agora está vigente a legislação necessária para que todas as 

informações veiculadas pelo sistema sejam consideradas oficiais (STJ - EDcl no AgRg no 

Ag 1.237.445/TO, julgado em 21/06/2012). Destaca-se que as informações divulgadas 

pelos sistemas de automação dos tribunais gozam de presunção de veracidade e 
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confiabilidade, haja vista a legítima expectativa criada no advogado, devendo-se 

preservar a sua boa-fé e confiança na informação divulgada" (fls. 1.374/1.375).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 
aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar 

o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento segundo o qual o recorrente deve 

comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso (em sintonia, 

aliás, com a dicção do art. 1.003, § 6º, do CPC/15). Na mesma oportunidade, contudo, o 

Colegiado modulou os efeitos da decisão, "de modo que seja aplicada, tão somente, aos 

recursos interpostos após a publicação do acórdão respectivo" (que ocorreu em 

18/11/2019).

Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de ordem suscitada 

no âmbito do mencionado REsp 1.813.684/SP, a Corte Especial estabeleceu que a 

modulação de efeitos e a possibilidade de comprovação posterior da existência de feriado 

local não se aplicariam a todos os feriados, mas apenas à segunda-feira de carnaval.

Nesse sentido, menciono as seguintes ementas:
 
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO NO 
TRIBUNAL AD QUEM. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).
2. A Corte Especial do STJ, em sessão realizada no dia 03/02/2020, apreciou a 
QO no REsp 1.813.684/SP, suscitada pela Ministra Nancy Andrighi, para 
decidir que a modulação dos efeitos do acórdão quanto à possibilidade de 
comprovação posterior de feriado local restringe-se à segunda-feira de 
carnaval.
3. Não sendo a hipótese alcançada pela referida modulação, prevalece a regra 
disposta no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, segundo a qual é intempestivo o 
recurso interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis.
4. De acordo com o novo Estatuto Processual, a ocorrência de feriado local 
deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso.
5. Descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, 
que permitiria a correção do vício, com a comprovação da tempestividade do 
recurso, posteriormente.
6. "A existência de recesso forense no Superior Tribunal de Justiça não tem o 
condão de influenciar na contagem dos prazos para a interposição de recursos 
nas instâncias ordinárias, ainda que direcionadas a esta Corte" (AgInt no 
AREsp 911.223/RN, Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 13/12/2017).
7. Hipótese em que a parte recorrente não comprovou, no momento da 
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interposição do recurso, o recesso alegado, não havendo como afastar a 
intempestividade do recurso especial.
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.615.088/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 23/09/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA EGRÉGIA 
CORTE SUPERIOR. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
ART. 1.003, § 6º. DO CÓDIGO FUX. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR NÃO PROVIDO.
1. Preceitua o art. 1.003, § 6º. do Código Fux que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso. Interpretar a 
norma de forma restritiva acabaria por imprimir retrocesso ao justo 
entendimento já consolidado nesta Corte, que é o de oportunizar à parte a 
comprovação do feriado local, de forma a afastar a intempestividade de seu 
recurso, mesmo depois de aforada a petição recursal.
2. Entretanto, considerando a função constitucional desta Corte de 
uniformização da jurisprudência pátria, ressalvo meu ponto de vista, para 
acompanhar o entendimento firmado por este Tribunal no AREsp. 957.821/MS, 
julgado pela Corte Especial, de que a comprovação da existência de feriado 
local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo recurso, nos termos do 
art. 1.003, § 6º. do Código Fux, não se admitindo a comprovação posterior.
3. No caso dos autos, a parte agravante foi intimada da decisão agravada em 
28.9.2017, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto somente em 
23.10.2017, quando já esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis.
4. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do 
recurso. Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que a tese 
firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a publicação 
do acórdão respectivo. Assim, para os recursos interpostos anteriormente deve 
ser oportunizada à parte recorrente a possibilidade de regularização do pleito 
recursal. Destaca-se ainda que, em Questão de Ordem no aludido Recurso 
Especial, a Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos recursos não se 
aplicaria a todos feriados locais, mas apenas à segunda-feira de Carnaval.
5. Agravo Interno do Particular não provido.
(AgInt no AREsp 1.448.473/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 24/09/2020)

 
Na hipótese vertente, a recorrente Vandressa Bittencourt Santa Maria foi 

intimada do acórdão recorrido em 25/10/2021 e, tomando-se como termo inicial do prazo 

recursal o dia 26/10/2021, é de se considerar intempestivo o apelo nobre interposto em 

18/11/2021.

Ademais, "A Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que o 

equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no sistema eletrônico ma

ntido exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao recorrente. Precedentes. 

Entretanto, também conforme o entendimento deste Tribunal Superior, para a 

prorrogação do prazo é necessária a configuração da justa causa, que deve ser 

demonstrada de maneira efetiva. Precedentes. Este Tribunal Superior também já 

reconheceu que apenas o "print" do sistema não é servil à efetiva demonstração da justa 
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causa: AgInt no AREsp 1.640.644/MT, Rel. Ministro Gurgel de faria, Primeira Turma, 

julgado em 31/08/2020, DJe 08/09/2020." (AgInt no AREsp n. 1.947.844/PR, relatora 

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022.)

Em reforço:
 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO RECURSAL. 
INTEMPESTIVIDADE. ERRO DE INFORMAÇÃO PELO SISTEMA 
ELETRÔNICO DO TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o equívoco na 
indicação do término do prazo recursal contido no sistema eletrônico mantido 
exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao recorrente. 
Precedente: EREsp n. 1.805.589/MT, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, julgado em 18/11/2020, DJe de 25/11/2020.
2. No presente caso, não constou nos autos comprovação da indicação da data 
final do prazo recursal pelo sistema PROJUDI, havendo apenas imagem da 
tela, no corpo da petição, do sistema em que consta "Juntada de Petição de 
Recurso Especial" (e-STJ fls. 710), devendo ser mantida a intempestividade do 
recurso.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.126.301/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. ALEGADO EQUÍVOCO DO SISTEMA ELETRÔNICO 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (PROJUDI). JUSTA CAUSA. 
DEMONSTRAÇÃO. NECESSIDADE.
1. No presente caso, a expedição de intimação eletrônica ocorreu em 
2/10/2020. Nos termos do § 3º do art. 5º da Lei n. 11.419/2006, o prazo para a 
efetivação da intimação eletrônica ficta é de 10 dias corridos. Contado a partir 
do dia 3/10/2020, o prazo expirou em 12/10/2020. Ainda de acordo com o § 2º 
do art. 5º da referida Lei, como 12 de outubro não foi dia útil, considera-se que 
a consulta foi feita no próximo dia útil, ou seja, 13/10/2020, dia considerado 
como o de intimação da parte.
2. Considera-se o dia do começo do prazo o dia 14/10/2020, segundo a dicção 
do art. 231, V, do CPC. Exclui-se o dia 14/10/2020, primeiro dia do prazo, 
segundo a norma do art. 224, caput, do CPC.
Prosseguindo-se na contagem de 15 dias úteis a partir de 15/10/2020, primeiro 
dia da efetiva contagem do prazo, exclui-se, além dos finais de semana, o 
feriado nacional de 2/11/2020, que não necessita ser comprovado. Após, a 
contagem é retomada em 3/11/2020, finalizando o prazo em 5/11/2020. No 
entanto, o recurso foi interposto somente em 26/11/2020.
3. A Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que o equívoco na 
indicação do término do prazo recursal contido no sistema eletrônico mantido 
exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao recorrente. 
Precedentes.
4. Entretanto, também conforme o entendimento deste Tribunal Superior, para 
a prorrogação do prazo é necessária a configuração da justa causa, que deve 
ser demonstrada de maneira efetiva.
Precedentes.
5. Este Tribunal Superior também já reconheceu que apenas o "print" do 
sistema não é servil à efetiva demonstração da justa causa: AgInt no AREsp 
1.640.644/MT, Rel. Ministro Gurgel de faria, Primeira Turma, julgado em 
31/08/2020, DJe 08/09/2020.
6. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA34361633 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 26/10/2022 20:31:46
Código de Controle do Documento: f1da2d40-d7b5-42b8-9b6f-e9e501959b43



(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.837.057/PR, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 1/6/2022.)

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DISCUSSÃO ACERCA DA TEMPESTIVIDADE DO APELO. 
ALEGAÇÃO DE LANÇAMENTO EQUIVOCADO DO TERMO FINAL NO 
SISTEMA ELETRÔNICO DA CORTE DE ORIGEM. FATO NÃO 
DOCUMENTALMENTE DEMONSTRADO E, QUE, POR SI SÓ, NÃO SE 
APRESENTA SUFICIENTE À ADMISSÃO DE RECURSO INTEMPESTIVO, 
SEM A COMPROVAÇÃO DA JUSTA CAUSA. HIPÓTESE EM QUE NÃO SE 
APONTOU QUALQUER DÚVIDA EM RELAÇÃO AO INÍCIO DO PRAZO, 
OU A QUALQUER FATO SUSPENSIVO OU INTERRUPTIVO, MAS APENAS 
À DATA FINAL. PARECER MINISTERIAL PELO DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO DA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, 
segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo Código.
2. No julgamento do REsp 1.324.432/SC, realizado em 17/12/2012, a egrégia 
Corte Especial firmou compreensão pela qual a existência de equívoco no 
sistema processual eletrônico do Poder Judiciário pode ser considerado para 
fins de relativizar a intempestividade recursal.
3. Todavia, a jurisprudência vem considerando que a parte recorrente deve 
demonstrar, de maneira efetiva, a justa causa para obter a excepcional 
afastamento da intempestividade recursal, o que não se verifica no presente 
caso. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1.863.358/DF, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/10/2020, REPDJe 
12/11/2020, DJe 03/11/2020.
4. Este Colegiado também já reconheceu que apenas o print do sistema não é 
servil à efetiva demonstração da justa causa: AgInt no AREsp 1.640.644/MT, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
31/08/2020, DJe 08/09/2020. No presente caso, ainda, se nota que o print 
incorporado à peça recursal, sequer apresenta dados identificadores do sítio 
eletrônico de onde foi extraído, bem como de do processo judicial a que se 
refere.
5. Sendo a justa causa hipótese excepcional a afastar a intempestividade, sua 
análise deve ser restritiva, não estando caracterizada neste caso, em que não se 
levanta qualquer questionamento acerca do início ou da extensão do prazo 
recursal, nem se demonstra a ocorrência de fato suspensivo ou interruptivo, 
mas apenas se alega dúvida em relação ao termo final, o qual é obtido 
mediante mera contagem aritmética com base nos elementos sobre os quais não 
se apontou qualquer mácula.
6. Agravo interno da sociedade individual de advocacia a que se nega 
provimento.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 65.016/MA, rel. Min. , Primeira Turma, julgado 
em 31/5/2021, DJe de 4/6/2021.)

 
 

No caso, a agravante não juntou documentos aptos a comprovar o possível 

equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no sistema mantido pelo 

Tribunal de origem. 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANDRESSA BITTENCOURT SANTA MARIA
ADVOGADO : RODRIGO REPP - PR055304
AGRAVADO : DARLENE APARECIDA BANDEIRA ARMSTRONG
ADVOGADO : DYLLA APARECIDA GOMES DE OLIVEIRA - PR025587
INTERES. : PARANAPREVIDENCIA
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLA MARGOT MACHADO SELEME - PR021749

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VANDRESSA BITTENCOURT SANTA MARIA
ADVOGADO : RODRIGO REPP - PR055304
AGRAVADO : DARLENE APARECIDA BANDEIRA ARMSTRONG
ADVOGADO : DYLLA APARECIDA GOMES DE OLIVEIRA - PR025587
INTERES. : PARANAPREVIDENCIA
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : CARLA MARGOT MACHADO SELEME - PR021749

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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